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REGIMENTO INTERNO  

XII CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
	

REGIMENTO	INTERNO	DA	XII	CONFERÊNCIA	MUNICIPAL	DE	SAÚDE	DE	

SÃO	BERNARDO	DO	CAMPO		

	

CAPÍTULO	I	

DA	CONFERÊNCIA	

Art.	1º	A	XII	Conferência	Municipal	de	Saúde,	convocada	pelo	Prefeito	do	Municı́pio	de	São	Bernardo	do	

Campo,	 será	realizada	 nos	 dias	16	e	17	de	agosto	 de	 2021	 e	será	promovida	 pela	 Secretaria	de	

Saúde	do	Municı́pio	de	São	Bernardo	do	Campo	e	pelo	Conselho	Municipal	de	Saúde	(CMS).	

	

Art.	 2º	 Considerando	 que	 o	 paı́s	 se	 encontra	 em	 estado	 de	 pandemia,	 devido	 ao	 Coronavıŕus,	 esta	

Conferencia	 será	 realizada	 na	 forma	 virtual/remota/online,	 através	 do	 site	

www.even3.com.br/saudesbc	 e	 transmitida	 simultaneamente	 pelo	 canal	 YouTube,	 de	 forma	

preservar	a	saúde	e	a	vida,	garantindo	as	medidas	de	segurança	contra	a	Covid	19.	

	

Art.	3º	A	XII	Conferência	Municipal	de	Saúde	é	a	instância	máxima	de	debates	e	deliberações	sobre	saúde,	

de	acordo	com	a	Lei	Federal	nº	8.142,	de	28	de	dezembro	de	1990,	a	Resolução	nº	453,	de	10	de	

maio	de	2012,	do	Conselho	Nacional	de	Saúde,	e	a	Lei	Municipal	nº	6730	de	29	de	novembro	de	

2018,	e	terá	como	finalidade:	

I	–	Elaborar	o	Plano	Municipal	de	Saúde	2022-2025;	

II	–	Fortalecer	a	participação	e	o	controle	social	no	SUS,	com	ampla	representação	da	sociedade	em	todas	

as	etapas;	

III	–Elaborar	propostas	a	partir	das	necessidades	de	saúde	e	participar	da	construção	de	diretrizes	do	

Plano	Pluri	Anual	-	PPA	municipal;	

	

Art.	4º	 As	 deliberações	 da	 XII	 Conferência	 Municipal	 de	 Saúde	 terão	 validade	 até	 a	 realização	 da	 XIII	

Conferência	Municipal	de	Saúde.	
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CAPÍTULO	II	

DO	TEMA	

Art.	5º		A	XII	Conferência	Municipal	de	Saúde,	tem	como	tema:	“	O	SUS	pós	Pandemia”	

	

Art.	6º	Os	eixos	temáticos	da	XII	Conferencia	Municipal	de	Saúde	são:	

Eixo	1	–	PROMOÇÃO	E	PREVENÇÃO	–	Promoção	à	Saúde,	Educação	Permanente	e	Vigilâncias;	

Eixo	2	–	ASSISTÊNCIA	À	SAÚDE	–	Atenção	Básica,	Atenção	Especializada,	Urgência-Emergência,	

Atenção	Hospitalar,	Saúde	Mental	e	Assistência	Farmacêutica;	

Eixo	3	–	GESTÃO	DO	SUS	–	Financiamento	e	Participação	Popular;			

	

CAPÍTULO	III	

DAS	ATIVIDADES	PREPARATÓRIAS	

Art.	7º	-	A	XII	Conferencia	Municipal	de	Saúde	será	precedida	de	Consulta	Pública	realizada	no	perı́odo	

de	01	a	31	de	julho	de	2021,	através	do	site	“Governar	com	Você”		www.governarcomvc.com.br;	

Parágrafo	 Único	 –	 As	 propostas	 da	 Consulta	 Pública	 irão	 compor	 o	 relatório	 que	 será	 levado	 para	 a	

plenária	e	submetido	a	aprovação;	

	

CAPITULO	IV	

DA	ORGANIZAÇÃO	

Art.	8º	A	XII	Conferência	Municipal	de	Saúde	terá	como	Presidente	de	honra	o	Prefeito	de	São	Bernardo	

do	 Campo,	 e	 será	 presidida	 pelo	 Secretário	 de	 Saúde	 do	 Municı́pio,	 sendo	 que,	 na	 sua	

impossibilidade,	pelo	Presidente	do	Conselho	Municipal	de	Saúde.	

	

Art.	9º	Para	o	desenvolvimento	de	suas	atividades,	a	XII	Conferência	Municipal	de	Saúde	contará	com	uma	

Comissão	Organizadora	instituıd́a	pelo	Conselho	Municipal	de	Saúde.	

	

Art.	 10º	 A	 Comissão	 Organizadora	 poderá	 delegar	 funções	 para	 pessoas	 vinculadas	 ao	 Municı́pio,	 à	

Secretaria	 de	 Saúde	 de	 São	 Bernardo	 do	 Campo,	 no	 tocante	 à	 divulgação	 e	 organização	 da	 XII	

Conferência	Municipal	de	Saúde.	
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Art.	11.	 A	 Comissão	 Organizadora,	 nomeada	 pelo	 Conselho	 Municipal	 de	 Saúde,	 será	 composta	 por	 4	

(quatro)	 membros,	 sendo	 2	 (dois)	 Conselheiros	 do	 Segmento	 Usuário,	 1	 (um)	 Conselheiro	 do	

Segmento	de	Trabalhadores	e	1	(um)	Conselheiro	do	Segmento	Gestor/	Prestador.	

	

Parágrafo	único.	A	Comissão	Organizadora	contará	com	a	colaboração	de	uma	comissão	de	apoio	para	a	

execução	das	atividades	operacionais	da	organização	da	XII	Conferência	Municipal	de	Saúde.	

	

Art.	12.	Cabe	à	Comissão	Organizadora:	

I	-	divulgar	a	XII	Conferência	e	assegurar	a	participação	de	todos	os	interessados	

II	-	coordenar	a	elaboração	de	material	de	apoio;	

	III	-	garantir	toda	a	infraestrutura	necessária	à	realização	da	XII	Conferência.	

	

CAPÍTULO	V	

DOS	PARTICIPANTES	

Art.	 13.	 	 Poderão	 participar	 XII	 Conferência	 Municipal	 de	 Saúde,	 todas	 as	 pessoas	 interessadas	 no	

aperfeiçoamento	das	Polı́ticas	de	Saúde	do	Municı́pio.	

Parágrafo	Único:	A	participação	será	aberta	a	todos,	com	direito	a	manifestação,	por	escrito,	através	do	

chat	e	voto	virtual,	em	todo	os	seus	espaços.	

	

CAPÍTULO	VI	

DA	PROGRAMAÇÃO	

Art.	14.	A	XII	Conferencia	Municipal	de	Saúde	obedecerá	a	seguinte	programação:	

Dia	16	de	agosto	de	2021	–	das	09:00	às	12:00	horas	

-	Leitura	do	Regimento	Interno	

-	Palestra:	O	SUS	Pós	Pandemia	

-	Apresentação	da	Secretaria	de	Saúde	

-	Leitura	das	propostas,	por	Eixo;	

-	Apresentação	de	canais	para	recebimento	de	novas	propostas,	cujo	prazo	é	das	12:00	às	17:00	horas	do	

dia	16	de	agosto	de	2021;	
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Dia	17	de	agosto	de	2021	–	das	09:00	às	12:00	horas	

-	Plenária:	Apreciação,	discussão	e	votação	das	propostas	

	

CAPÍTULO	VII	

Plenária		

Art.	15.	A	Plenária	tem	como	objetivo	apreciar,	discutir	e	votar	as	propostas	recebidas	a	fim	de	elaborar	

o	relatório	final	que	integrará	os	Anais	da	Conferencia,	bem	como	subsidiar	o	Plano	Municipal	de	

Saúde.	

	

Art.	16.	Será	assegurado	aos	participantes,	o	direito	de	solicitar	destaques;	

§	1º	-	As	solicitações	de	destaque	deverão	ser	feitas	durante	a	leitura	das	propostas,	via	chat,	até	o	final	

da	 leitura,	constituindo-se	proposta	de	redação	 alternativa,	sem	mudar	o	conteúdo	da	proposta	

original,	em	relação	ao	item	destacado	ou	supressão.		

§	2º		Após	a	leitura	da	propostas,	serão	apreciadas	cada	uma	das	solicitações	de	destaque;	

§	3º		Não	serão	aceitas	novas	propostas	antes,	durante	ou	após	a	leitura	das	propostas.		

§	4º		As	propostas	aprovadas	que	obtiverem	mais	de	50%	(cinquenta	por	cento)	dos	votos	e	não	tiverem	

destaque	irão	compor	o	Relatório	Final.		

	

	

CAPÍTULO	VIII	

DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS	

Art.	17.		Este	Regimento	Interno	da	XII	Conferência	Municipal	de	Saúde	de	São	Bernardo	do	Campo	foi	

apreciado,	 votado	 e	 aprovado	 pelo	 Conselho	 Municipal	 de	 Saúde	 de	 São	 Bernardo	 do	 Campo,	

portanto	não	será	objeto	de	debate	no	Plenário	durante	a	Conferência.		

	

Art.	 18.	 	 Os	 casos	 omissos	 neste	 Regimento	 serão	 resolvidos	 pela	 Comissão	 Organizadora	 da	 XII	

Conferência	Municipal	de	Saúde.		
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1. Eixo	1	–	Promoção	e	Prevenção	
1.1. Adequar	e	equipar	sede	para	o	"consultório	na	rua";	

1.2. Ampliação	das	equipes	de	ACEs	(Agente	de	Controle	de	Endemias)	para	as	ações	de	combate	 às	

arboviroses;	

1.3. Ampliação	 das	 Equipes	 de	 Controle	 de	 Zoonoses	 para	 atuação	 nos	 serviços	 de	 Controle	 de	

Roedores	 e	 outros	 vetores	 no	 municıṕio,	 bem	 como	 a	 aquisição	 de	 veı́culos	 que	 facilitem	 o	

transporte	das	equipes	e	atendimento	das	demandas;	

1.4. Ampliação	 de	 Recursos	 Humanos	 para	 as	 estratégias	 de	 vigilância	 e	 controle	 das	 doenças	 de	

transmissão	animal;	

1.5. Ampliação	do	Núcleo	em	Vigilância	em	Saúde	-	NEVS	para	as	UBSs;	

1.6. Ampliar	ações	de	prevenção	e	diagnóstico	da	hansenı́ase	por	meio	da	realização	de	evento	anual	

“janeiro	roxo",	envolvendo	a	rede	pública,	rede	privada	e	sociedade	civil;	

1.7. Ampliar	 as	 ações	 de	 imunização	 por	 meio	 da	 realização	 de	 campanhas	 de	 vacinação	 conforme	

preconizado	pelo	ministério	da	saúde	e	necessidades	locais	identificadas;	

1.8. Ampliar	e	manter	a	equipe	e	serviços	das	5	unidades	da	rede	de	proteção	à	saúde	e	vigilâncias	(1	

DPSV	e	4	divisões);	

1.9. Ampliar	o	número	de	adoções	de	cães	e	gatos	por	meio	da	realização	de	campanhas	periódicas;	

1.10. Assegurar	a	investigação	de	acidentes	de	trabalho	fatais	e	em	menores	de	18	anos;	

1.11. Assegurar	 a	 investigação	 dos	 agravos	 de	 notificação	 ou	 de	 relevância	 para	 a	 saúde	 pública	

oportunamente	(60	dias);	

1.12. Criação	de	página	da	internet	do	Conselho	Municipal	de	Saúde	vinculada	ao	site	da	Prefeitura	para	

divulgação	pública	dos	registros	de	informações	e	documentos	relevantes	ao	controle	social	como	

atas,	manifestos,	legislações,	resoluções	das	conferências	nacional,	estadual	e	municipal	de	saúde,	

listagem	dos	termos	de	parceria	com	entidades	conveniadas	(OSs)	e	demais	regimentos;	

1.13. Criar	um	espaço	ou	um	grupo	com	tratamento	psicológico	para	as	pessoas	que	tiveram	a	doença	

ou	perderam	algum	familiar	na	pandemia;	

1.14. Desenvolver	 ações	 de	 controle	 populacional	 de	cães	 e	 gatos	por	meio	 de	 esterilização	cirúrgica	

conforme	a	necessidade;	

1.15. Desenvolver	ações	educativas	em	vigilância	sanitária	para	estabelecimentos	de	interesse	da	saúde;	

1.16. Desenvolver	o	programa	de	vigilância	da	qualidade	da	água	para	consumo	humano;	

1.17. Elaborar	 boletins	 mensais	 de	 monitoramento	 de	 agravos	 de	 notificação	 para	 disseminação	 de	

informações	para	as	diferentes	áreas	da	secretaria	de	saúde;	

1.18. Equipar	as	5	unidades	da	vigilância	em	saúde	para	modernizar	as	estratégias	e	ações	realizadas	(1	

DPSV	e	4	divisões);	

1.19. Fazer	um	mutirão	de	especialidades	para	pacientes	que	tiveram	exames	e	consultas	desmarcadas	

devido	a	pandemia);	

1.20. Fomentar	a	capacitação,	dar	visibilidade	e	incentivos	para	os	agentes	de	controle	de	endemias	no	

controle	das	arboviroses;	

1.21. Fortalecer	o	CIEVS	municipal	-	Centro	de	Informações	Estratégicas	em	Vigilância	em	Saúde	como	

estratégia	de	disseminação	de	informações	para	a	rede	municipal	de	saúde;	

1.22. Fortalecer	o	sistema	municipal	de	vigilância	em	saúde;	

1.23. Fortalecimento	das	mesas	de	negociação	entre	trabalhadores	e	gestores	do	SUS;	

1.24. Garantia	de	capacitação	técnica	e	de	provimento	dos	recursos	materiais	e	humanos	para	que	os	

médicos	peritos	do	IML	do	municı́pio	possam	realizar	os	exames	periciais;	

1.25. Garantir	formação	continuada	aos	profissionais	da	RAPS	para	um	atendimento	mais	humanizado	

e	atualizado	para	o	contexto	de	pandemia	de	COVID-19	e	pós-pandemia;	
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1.26. Garantir	 formação	 continuada	 para	 os	 profissionais	 da	 saúde,	 especialmente	 aqueles	 que	

trabalham	diretamente	no	atendimento	direto	ao	público,	nas	temáticas	de	gênero,	violência	contra	

a	mulher,	diversidade	sexual	e	igualdade	racial;	

1.27. Garantir	 o	retorno	 da	Unidade	de	Acolhimento	Transitório	(UAT)	para	acolhida	das	pessoas	em	

tratamento	 por	 conta	 do	 abusivo	 de	 substâncias	 psicoativas,	 sem	 retaguarda	 familiar	 e/ou	 em	

situação	de	vulnerabilidade	social;		

1.28. Garantir	o	retorno	da	Unidade	Transitória	de	Atendimento	para	adolescentes,	que	compunham	a	

RAPs	do	municı́pio	de	São	Bernardo	do	Campo	e	tiveram	suas	atividades	encerradas.	Tal	retorno	é	

fundamental	diante	do	cenário	de	agravamento	dos	transtornos	psicossociais	e	da	vulnerabilidade	

social,	especialmente	neste	cenário	de	pandemia	de	COVID-19;	

1.29. Manter	 as	 UBS	 com	 horário	 de	 atendimento	 no	 Programa	 Saúde	 na	 Hora	 (é	 o	 Programa	 do	

Ministério	 para	 as	 UBS	 com	horário	 ampliado)	 e	 fortalecer	a	realização	das	visitas	 domiciliares	

pelos	Agentes	Comunitários	de	Saúde;	

1.30. Implantação	do	Núcleo	de	Prevenção	às	Violências;	

1.31. Implantar	o	CIEVS	-	Centro	de	Informações	Estratégias	em	Vigilância	em	Saúde;	

1.32. Implantar	plano	de	ações	voltadas	à	população	LGBTQIA+;	

1.33. Incentivo	e	ampliação	da	equipe	de	Agentes	de	Controle	de	Endemias,	no	Controle	das	arboviroses;	

1.34. Intensificar	 ações	 de	 prevenção	 da	 dengue	 no	 municıṕio	 por	 meio	 da	 realização	 de	 2	 eventos	

anuais;	

1.35. Manter	a	oferta	anual	de	mamografias	por	meio	de	unidade	móvel	(carreta	da	mamografia);	

1.36. Manter	a	 vacinação	 antirrábica	da	população	canina	 e	 felina	 por	meio	 de	 vacinação	de	rotina	 e	

campanha	anual	de	vacinação,	conforme	disponibilização	dos	imunobiológicos	pelo	MS;	

1.37. Manter	ações	de	vigilância	voltadas	ao	monitoramento	epidemiológico,	apoio	técnico	às	equipes,	

investigação	de	casos	e	vacinação	para	a	COVID	19,	enquanto	perdurar	a	pandemia;	

1.38. Manter	anualmente	ações	previstas	no	plano	de	ações	e	metas	em	IST/AIDS	(oferta	de	insumos	de	

prevenção,	oferta	de	material	educativo,	fornecimento	de	fórmula	infantil	e	exames	de	testagem);	

1.39. Manter	anualmente	programas	estratégicos	voltados	para	doenças	de	transmissão	persistente	(TB,	

Hansen,	Hepatites	e	IST/AIDS);	

1.40. Manter	vagas	em	instituições	de	acolhimento	para	portadores	de	HIV;	

1.41. Manter	 as	 ações	 de	 controle	 sanitário	 de	 estabelecimentos	 de	 interesse	 da	 saúde	 por	 meio	 da	

inspeção	dos	estabelecimentos	considerados	de	alto	risco;	

1.42. Manter	 em	 funcionamento	 2	 comitês	 estratégicos:	 comitê	 de	 combate	 às	 arboviroses	 e	 comitê	

municipal	de	mortalidade	materno	infantil;	

1.43. Manter	em	funcionamento	o	serviço	de	zoonoses;	

1.44. Manter	o	programa	Mais	Médicos	de	acordo	com	o	Ministério	da	Saúde;	

1.45. Manter	plano	de	ações	de	saúde	voltadas	à	população	em	situação	de	extrema	pobreza;	

1.46. Orientação	/	Educação	da	população	do	municı́pio	sobre	os	fluxos	de	atendimento	na	rede	SUS,	de	

acordo	com	a	territorialização	e	complexidade;	

1.47. Orientações	direcionadas	a	população	do	municı́pio	sobre	a	elaboração	das	polı́ticas	públicas	pela	

participação	social;	

1.48. Realização	de	um	curso	para	a	sensibilização,	orientação	e	capacitação	dos	conselheiros	de	saúde	

quanto	à	comissão	de	comunicação	e	informação	em	saúde,	a	fim	de	que	garantam	a	aplicação	da	

Lei	de	Transparência	e	da	Lei	de	acesso	à	informação	no	âmbito	de	atuação	da	saúde	no	municı́pio;	

1.49. Realizar	a	manutenção	de	serviços	essenciais	de	abastecimento	de	 água,	energia	 e	 telefonia	nas	

unidades	da	rede	básica	de	saúde;	
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1.50. Realizar	 a	operação	 "noite	 tranquila"	 por	meio	 da	 atuação	da	equipe	de	vigilância	sanitária	 em	

etapas	aos	sábados;	

1.51. Realizar	 anualmente	 mutirões	 de	 atendimento	 na	 atenção	 especializada	 nas	 modalidades:	

consultas	especializadas	e	exames	de	apoio	diagnóstico,	para	redução	da	espera;	

1.52. Reformar	e	ampliar	o	prédio	do	departamento	de	proteção	à	saúde	e	vigilâncias;	

1.53. Transferir	ações	de	bem-estar	animal	para	a	Secretaria	de	Cidadania	e	Pessoa	com	Deficiência	e	

bem-estar	animal;	

1.54. TVS	da	recepção	poderiam	ter	a	divulgação	de	ações	de	saúde	e	trabalhos	feitos	pela	secretaria	e	

não	ser	um	canal	aberto.	Antigamente	era	disponibilizado	um	Pen	drive	com	estas	ações,	assim	o	

paciente	ou	acompanhante	que	aguarda	na	espera	recebe	informações	de	forma	segura.	

	

	

2. Eixo	2	–	Assistência	à	Saúde	
2.1. Ampliação	 da	 cobertura	 da	 Estratégia	 Saúde	 da	 Famı́lia	 no	 território,	 reforçando	 o	 papel	

fundamental	dos	ACS	e	resgate	deste	 como	 importante	mobilizador	comunitário	 com	 ênfase	 no	

fortalecimento	do	controle	social	através	da	Atenção	Básica;	

2.2. Ampliação	de	educação	no	combate	ao	uso	de	drogas	na	escola;	

2.3. Ampliação	das	 equipes	 do	 CER	 visando	maior	oferta	de	 atendimento	e	atenção	 às	 pessoas	com	

deficiência	intelectual	no	que	toca	aos	aspectos	da	habitação	e	reabilitação;	

2.4. Ampliação	do	CAPS	adulto	e	infantil	no	território	Alvarenga;	

2.5. Ampliação	e	descentralização	das	equipes	do	CER,	CAPS	INFANTIL	E	PAVAS;	

2.6. Ampliação	das	equipes	de	saúde	da	atenção	básica	para	nos	termos	da	Lei	da	Primeira	Infância,	

fazer	o	acompanhamento	efetivo	e	sistemático	desse	público;	

2.7. Instituir	um	serviço	de	atendimento	em	psicoterapia	para	as	vı́timas	de	violência	doméstica;	

2.8. Ampliar	e	fortalecer	a	estratégia	de	saúde	da	famıĺia;	

2.9. Ampliar	o	financiamento	 e	 promover	a	reestruturação	 e	ampliação	dos	serviços	de	reabilitação,	

capacitação	 de	 profissionais,	 ampliação	 da	 equipe	 multiprofissional	para	 acompanhamento	 das	

pessoas	com	sequelas	decorrentes	da	Covid-19;	

2.10. Ampliar	o	número	de	equipes	de	saúde	bucal;	

2.11. Apoiar	a	reforma	psiquiátrica	e	as	ações	de	prevenção	ao	uso	abusivo	de	álcool	e	outras	drogas,	

reforçando	os	 avanços	da	atenção	 à	Saúde	Mental	no	 SUS,	com	 ações	 centradas	no	cuidado	das	

pessoas	em	liberdade;	

2.12. A� reas	 com	 maior	 complexidade,	 inserção	 de	 2	 médicos,	 assim	 garantindo	 um	 tratamento	

longitudinal;	

2.13. Assegurar	a	disponibilidade	de	leitos	de	enfermaria	e	de	UTI	nas	unidades	hospitalares	destinados	

a	casos	graves	suspeitos	e	confirmados	de	COVID,	condicionados	à	situação	epidemiológica	vigente;	

2.14. Assegurar	a	reorganização	do	fluxo	de	atendimento	nas	UBSs	para	acolhimento	e	atendimento	de	

sintomáticos	respiratórios,	conforme	a	situação	epidemiológica	vigente;	

2.15. Assegurar	 a	 reorganização	 do	 fluxo	 de	 atendimento	 nas	 UPAs,	 SAMU	 e	 TIH	 para	 casos	 de	

sintomáticos	 respiratórios	 e	 salas	 especı́ficas	 para	 isolamento,	 condicionado	 à	 situação	

epidemiológica	vigente;	

2.16. Assegurar	o	abastecimento	de	insumos	e	materiais	de	uso	geral	da	secretaria	da	saúde	conforme	a	

necessidade;	

2.17. Assegurar	o	abastecimento	de	materiais	médico	hospitalares	conforme	a	necessidade;	

2.18. Assegurar	 o	 funcionamento	 de	 equipamentos	 médico	 hospitalares	 por	 meio	 de	 renovação	 e	

recuperação	anual	conforme	a	necessidade;	
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2.19. Ativar	o	serviço	de	urgência	e	emergência	no	HU;	

2.20. Avançar	 na	 garantia	 de	 acesso	 de	 modo	 contı́nuo	 aos	 medicamentos	 da	 FME	 Farmácia	 de	

Medicamentos	Especializados	(Farmácia	de	Alto	Custo);		

2.21. Avançar	o	fortalecimento	da	Rede	de	Atenção	Psicossocial	(RAPS)	e	da	aplicação	dos	princı́pios	do	

modelo	de	atenção	à	saúde	mental	aberto	e	de	base	comunitária;	

2.22. Manter,	ampliar	e	difundir	o	Programa	Rede	Cegonha	no	municı́pio;	

2.23. Construir	2	novos	CAPS	em	substituição	aos	já	existentes	(CAPS	III	AD	Infanto	juvenil	e	CAPS	III	AD	

Alvarenga);	

2.24. Construir	e	equipar	5	novas	sedes	para	UPAs	já	existentes	-	substituição	predial	(UPA	Silvina,	UPA	

Botujuru/Demarchi,	UPA	União	Alvarenga,	UPA	São	Pedro	e	UPA	Alves	Dias);	

2.25. Construir	e	equipar	5	novas	unidades	básicas	de	saúde	(UBS	União	II,	UBS	Três	Marias,	UBS	Jardim	

Petroni,	UBS	Alvarenga	II	e	UBS	São	Pedro	II),	consultando	o	Conselho	local	de	Saúde,	obedecendo	

as	Diretrizes	do	Ministério	da	Saúde	e	as	questões	técnicas	da	Secretaria	de	Saúde;	

2.26. Construir	 e	 equipar	 novas	 sedes	 para	 2	 unidades	 básicas	 de	 saúde	 já	 existentes	 -substituição	

predial	(UBS	Santa	Terezinha	e	UBS	Santa	Cruz);	

2.27. Concluir	as	obras	do	novo	hospital	da	mulher	em	substituição	ao	HMU/CAISM;	

2.28. Construir	 uma	 casa	 de	 parto	 no	 municı́pio,	 pensando	 que	 São	 Bernardo	 é	 a	 maior	 cidade	 do	

conjunto	ABCDMRR,	e	entendendo	o	cenário	de	não	ter	nenhuma	casa	de	parto	 disponı́vel	para	

atendimento	 da	 demanda	 das	 cidades	 vizinhas.	 Diminuir	 o	 tempo	 de	 deslocamento	 e	 risco	 é	 o	

objetivo.	Atuando	com	o	direito	da	gestante	 escolher	qual	 local	escolherá	para	 parir,	diante	dos	

serviços	de	saúde	disponibilizados	pelo	estado	e	municıṕio;	

2.29. Contratação	de	Agente	de	Saúde,	por	termos	inúmeras	áreas	descobertas;	

2.30. Contratação	na	Atenção	Básica	e	Especializada	de	equipes	multiprofissionais	para	descentralização	

do	cuidado	médico	centrado;	

2.31. Criação	 e	 manutenção	 das	 páginas	 dos	 CMS	 nas	 redes	 sociais	 para	 divulgação	 das	 ações	 dos	

conselhos,	 mobilização	 da	 sociedade	 na	 discussão	 de	 pautas	 relevantes	 e	 divulgação	 de	

documentos	e	outros	materiais	produzidos;	

2.32. Reativar	 a	 Unidade	 de	 Acolhimento	 Transitório,	 vinculada	 ao	 CAPS	 AD,	 bem	 como	 estabelecer	

parcerias	 com	 a	 Secretaria	 de	 Assistência	 Social	 e	 outras	 áreas	 da	 administração	 que	 se	 façam	

necessárias	com	o	objetivo	de	atendimento	e	proteção	à	população	de	rua,	incluindo	usuários	de	

substâncias	psicoativas,	pessoas	com	deficiências,	crianças,	idosos,	adolescentes,	gestantes,	etc.;	

2.33. Propor	moção	ao	legislativo	para	regulamentação	da	atividade	da	Doula	no	municı́pio;		

2.34. Estabelecer	 formação	 continuada	 aos	 profissionais	 do	 HMU	 e	 da	 Atenção	 Básica	 sobre	 o	 parto	

natural,	aleitamento	materno	e	a	doulagem	via	Programa	de	Educação	Permanente	do	SUS;	

2.35. Fortalecer	as	ações	do	Programa	de	Saúde	na	Escola;	

2.36. Fortalecer	 e	 ampliar	 o	 financiamento	 da	 Saúde	 Mental,	 com	 assistência	 realizada	 em	 serviços	

substitutivos	 aos	 hospitais	 psiquiátricos	 e	 comunidades	 terapêuticas	 através	 da	 ampliação	 dos	

CAPS	em	todas	 as	suas	modalidades	(IJ,	AD,	 Adulto)	e	das	equipes	de	saúde	 mental	da	Atenção	

Básica;	

2.37. Garantir	a	inclusão	da	população	indıǵena,	após	inscrição	no	SMAS;	

2.38. Garantir	acesso	aos	medicamentos	e	recursos	necessários	para	pacientes	com	sequelas	pós	Covid-

19	e	apoio	aos	familiares;	

2.39. Garantir	e	desenvolver	medidas	que	criem	um	ambiente	de	confiança	e	melhor	convivência;	

2.40. Manter	o	atendimento	em	equipe	multidisciplinar	em	todas	as	Unidades	Básicas	de	Saúde	para	o	

atendimento	de	Saúde	Mental;		
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2.41. Garantir,	a	partir	da	Atenção	Básica,	o	acesso	universal	aos	serviços	de	saúde	sexual	e	reprodutiva,	

fortalecendo	o	planejamento	reprodutivo,	a	prevenção	e	o	tratamento	de	IST/AIDS,	garantindo	os	

procedimentos	médicos	relacionados	à	função	reprodutora	e	todas	as	formas	de	interrupções	e/ou	

contracepções,	de	maneira	que	as	mulheres,	os	homens	trans	e	as	pessoas	não-binárias	tenham	a	

autodeterminação	sexual	e	reprodutiva	assegurada;	

2.42. Implantar	"núcleo	de	prevenção	à	violência"	nas	UBSs	da	rede	municipal	de	saúde;	

2.43. Implantar	1	ambulatório	de	saúde	mental;	

2.44. Implantar	1	AME	-	ambulatório	médico	de	especialidades	em	parceria	com	a	secretaria	estadual	de	

saúde;	

2.45. Implantar	um	centro	de	atendimento	a	pessoa	portadora	do	transtorno	do	espectro	autista,	TDAH,	

déficit	de	atenção,	distúrbio	de	aprendizado	(dislexia);	

2.46. Implantar	1	centro	especializado	em	oftalmologia	"hospital	municipal	de	olhos";	

2.47. Implantar	1	centro	municipal	de	medicina	diagnóstica;	

2.48. Implantar	1	centro	municipal	de	referência	para	programas	especı́ficos	IST/AIDS/HIV/hepatites	

virais/tuberculose	e	hansenı́ase;	

2.49. Implantar	1	laboratório	de	biologia	molecular;	

2.50. Implantar	1	unidade	de	reabilitação	da	rede	"Lucy	Montoro"	em	parceria	com	a	Secretaria	Estadual	

de	Saúde;	

2.51. Implantar	1	unidade	odontológica	móvel;	

2.52. Implantar	12	leitos	de	psiquiatria	em	hospital	geral;	

2.53. Implantar	41	novos	leitos	no	novo	hospital	da	mulher;		

2.54. Manter	ambulatório	de	alta	resolutividade	em	mastologia	no	Hospital	da	Mulher;	

2.55. Implantar	o	"centro	integrado	de	avc";	

2.56. Implantar	o	"programa	de	saúde	especializada"	nos	9	territórios	por	meio	de	telemedicina;	

2.57. Implantar	plataforma	digital	de	telemedicina;	

2.58. Implantar	programa	"primeirıśsima	infância"	na	rede	municipal	de	saúde;	

2.59. Implantar	programa	de	assistência	aos	portadores	de	anemia	falciforme;	

2.60. Implantar	serviço	de	hemodiálise	na	rede	pública	com	apoio	do	governo	estadual;	

2.61. Implantar	uma	unidade	"cuidaidoso"	por	território	da	saúde;	

2.62. Instituir	uma	Polı́tica	Municipal	de	Conscientização	acerca	da	Menstruação	e	de	Universalização	do	

Acesso	a	Absorventes	Higiênicos	no	âmbito	do	Sistema	U� nico	de	Saúde;	

2.63. Intensificar	ações	de	saúde	bucal;	

2.64. Investir	em	bons	médicos	e	equipamentos	modernos	para	um	trabalho	eficaz;	

2.65. Manter	4	modalidades	de	serviços	especializados:	TRS,	análises	clıńicas,	diagnóstico	por	imagem	e	

fornecimento	de	óculos	à	população	escolar	da	rede	municipal	de	ensino;	

2.66. Manter	a	oferta	de	próteses	odontológicas;	

2.67. Manter	a	utilização	do	acolhimento	qualificado	dos	usuários	nas	UBSs;	

2.68. Manter	ações	previstas	no	plano	de	alimentação	e	nutrição	para	a	rede	básica;	

2.69. Manter	ações	voltadas	à	redução	da	gravidez	na	adolescência;	

2.70. Manter	ambulatório	de	reabilitação	respiratória	para	casos	elegı́veis	pós-COVID;	

2.71. Manter	 anualmente	 os	 serviços	 assistenciais	 nas	 unidades	 de	 saúde	 da	 atenção	 especializada	

(policlıńica	centro,	policlıńica	alvarenga,	CER	IV,	hospital	de	olhos	e	centro	municipal	de	medicina	

diagnóstica);	

2.72. Manter	atualizados	os	protocolos,	pops	e/ou	fluxos	assistenciais	existentes	para	atendimentos	de	

urgência	em	adultos	e	crianças;	

2.73. Manter	coleta	diária	de	exames	laboratoriais	nas	UBSs;	

2.74. Manter	dispensação	de	OPM	para	reabilitação	auditiva	conforme	a	necessidade;	
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2.75. Manter	dispensação	de	OPM	para	reabilitação	fıśica	conforme	a	necessidade;	

2.76. Manter	e	qualificar	ações	de	saúde	voltadas	à	população	indı́gena;	

2.77. Manter	locação	de	ambulâncias	para	transporte	inter	hospitalar;	

2.78. Manter	 o	 "centro	 integrado	 de	 regulação	 médica	 de	 urgência	 de	 SBC”	 envolvendo	 regulação	 de	

leitos	hospitalares,	SAMU	e	transporte	inter	hospitalar;	

2.79. Manter	o	programa	de	oxigenoterapia	domiciliar	prolongada;	

2.80. Manter	o	serviço	de	atenção	domiciliar	com	6	equipes	(5	emad	e	1	emap);	

2.81. Manter	o	serviço	de	radioterapia;	

2.82. Manter	o	serviço	de	tele	eletrocardiografia	nas	UPAs;	

2.83. Manter	os	 serviços	 assistenciais	das	unidades	da	rede	 de	saúde	 mental	(9	 CAPS,	8	 RTs,	 1	 UA,	1	

NUTRARTE);	

2.84. Manter	 os	 serviços	 assistenciais	 nas	 12	 unidades	 pré-hospitalares	 de	 urgência/emergência	 (9	

UPAs,	1	PA,	1	SAMU,	1	TIH);	

2.85. Manter	plano	de	atendimento	para	casos	elegıv́eis	pós-COVID	na	atenção	especializada	conforme	a	

necessidade;	

2.86. Manter	treinamentos	mensais	promovidos	pelo	NEU	(núcleo	de	educação	em	urgências);	

2.87. Manter	UBSs	em	funcionamento	com	horário	estendido;	

2.88. Monitorar	 casos	 suspeitos	e	confirmados	(leves	e	moderados)	 durante	o	perı́odo	de	 isolamento	

domiciliar,	enquanto	perdurar	a	pandemia	pelo	COVID-19;	

2.89. Monitorar	os	protocolos	de	AVC,	IAM	e	Manchester;	

2.90. Manter	o	matriciamento	de	pediatria,	ginecologia	e	clı́nica	geral	nas	unidades	de	saúde;	

2.91. Para	 garantir	 a	 segurança,	 transparência	 e	 correta	 apuração	 de	 fatos	 nas	 Unidades	 Básicas	 de	

Saúde,	 implantar	 câmeras	 nas	 Unidades	 de	 Saúde	 em	 pontos	 de	 maior	 circulação	 de	 pacientes,	

recepção,	farmácia,	salas	de	espera	e	corredores.	Tal	medida	possibilita	maior	acompanhamento	

de	ocorrências	dentro	da	Unidade,	subsidiando	a	gestão	na	apuração	correta	dos	fatos;	

2.92. Retomar	e	promover	a	discussão	regional	e	municipal	para	implantação	do	curso	de	formação	de	

doulas	 com	 inserção	 da	 atuação	 na	 atenção	 a	 gestação,	 parto	 e	 puerpério,	 acompanhando	 as	

diretrizes	previstas	no	âmbito	da	rede	cegonha;	

2.93. Qualificação	das	equipes	e	implantação	da	Fitoterapia	em	todas	as	UBS	do	municı́pio,	de	acordo	

com	as	PNPICS	e	com	a	Polı́tica	Nacional	de	Assistência	Farmacêutica,	a	Farmácia	Viva;	

2.94. Promoção	de	agentes	de	informação	de	saúde	através	de	ferramentas	digitais	nas	unidades	básicas	

de	saúde;	

2.95. Que	São	Bernardo	do	Campo	também	faça	adesão	a	ESTRATE� GIA	GLOBAL	para	eliminar	o	câncer	

de	colo	de	útero,	compromisso	lançado	pela	Organização	Mundial	de	Saúde	cujas	metas	a	serem	

cumpridas	até	2030	são:	90%	das	meninas	totalmente	vacinadas	com	a	vacina	contra	o	HPV	aos	15	

anos;	 70%	 das	 mulheres	 examinadas	 com	 teste	 de	 alto	 desempenho	 aos	 35	 anos	 de	 idade	 e	

novamente	aos	45	anos	de	idade;	90%	das	mulheres	identificadas	com	doença	cervical	recebem	

tratamento	(90%	das	mulheres	com	pré	câncer	tratadas	e	90%	das	mulheres	com	câncer	invasivo	

tratadas);	

2.96. Que	todo	tipo	de	queixa	de	ruıd́o,	especialmente	as	acompanhadas	por	laudo	dos	setores	de	saúde	

como	CAPS,	UBS,	UPA	e	Policlı́nica	sejam	apuradas	também	pelos	serviços	públicos	de	obras,	meio	

ambiente	e	guarda	municipal	para	validar	queixa	de	ruı́dos	perturbadores	do	sossego	e	da	saúde	

geral	dos	munı́cipes;	

2.97. Readequar	 a	 estrutura	 fı́sica	 de	 1	 unidade	 de	 saúde	 da	 atenção	 especializada	 (policlıńica	

alvarenga);		

2.98. Readequar	a	estrutura	fı́sica	do	CAPS	centro;	

2.99. Realizar	a	manutenção	predial	e	de	equipamentos	nas	unidades	da	rede	básica	de	saúde;	
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2.100. Realizar	 a	 manutenção	 predial	 e	 de	 serviços	 essenciais	 de	 abastecimento	 de	 água,	 energia	 e	

telefonia	nas	unidades	da	rede	de	atenção	especializada;	

2.101. Realizar	anualmente	simulado	de	múltiplas	vı́timas;	

2.102. Realizar	campanhas	anuais	de	prevenção	do	câncer	bucal;	

2.103. Realizar	campanhas	anuais	de	prevenção	em	datas	comemorativas;	

2.104. Manter	 matriciamento	 presencial	 e/ou	 telematriciamento	 em	 4	 especialidades	 para	 as	 UBSs	

(pneumologia,	reumatologia,	infectologia	e	programa	de	tuberculose);	

2.105. Reformar	o	laboratório	municipal	de	saúde	pública;	

2.106. Renovar	e	recuperar	equipamentos	médico	hospitalares	conforme	a	necessidade;	

2.107. Manter	 as	 residências	 médicas	 dentro	 das	 regras	 da	 Comissão	 Nacional	 de	 Residência	

Multiprofissional	em	Saúde	(CNRMS)	em	vigência;	

2.108. Retomada	das	atividades	dos	grupos	educativos,	respeitando	os	protocolos	de	Vigilância;	

2.109. Transferir	o	SVO	e	o	IML	para	nova	sede.	

	

	

3. Eixo	3	–	Gestão	do	SUS	
3.1. Abertura	 de	 concurso	 público	 para	 a	 reposição	 de	 funções	 não	 assistenciais	 do	 quadro	 da	

Secretaria	de	Saúde;	

3.2. Adequar	a	estrutura	fıśica	por	meio	de	reforma	predial	do	CCZ;	

3.3. Ampliação	do	quadro	de	ACS	para	cobrir	atendimento	a	toda	população,	como	preconiza	o	SUS;	

3.4. Aprimorar	o	monitoramento	do	sistema	de	saúde	do	municıṕio	com	painéis	de	monitoramento	do	

sistema	de	saúde	por	meio	do	laboratório	de	inovação	do	sus	(lis);	

3.5. Aquisição	e	implantação	de	novo	sistema	de	gestão	da	saúde	com	o	objetivo	de	integrar	e	promover	

a	interoperabilidade	dos	sistemas	da	rede	municipal	de	saúde	

3.6. Assegurar	a	capacitação	de	conselheiros	locais	e	conselheiros	municipais	por	meio	da	realização	

de	cursos	de	capacitação	para	novos	conselheiros	a	cada	2	anos;	

3.7. Assegurar	 o	 acesso	 a	 medicamentos,	 insumos	 e	atendimento	 a	 demandas	 judiciais	 por	 meio	da	

manutenção	da	polıt́ica	de	assistência	farmacêutica;	

3.8. Capacitação	 periódica	 dos	 profissionais	 de	 atendimento/recepção	 de	 toda	 a	 rede	 de	 saúde	

municipal	para	que	possam	estar	sempre	atualizados	em	relação	a	procedimentos	e	informações	

aos	usuários;	

3.9. Manter	a	implantação	do	sistema	de	tecnologia	da	informação	nas	unidades	de	saúde	

3.10. Divulgar	ações	do	conselho	municipal	de	saúde	por	meio	de	link	na	página	da	PMSBC/Secretaria	

de	Saúde;	

3.11. Implantar	a	central	de	regulação	hospitalar	com	médicos	24h;	

3.12. Implantar	cartão	de	identificação	de	munı́cipes	usuários	do	SUS	"Cartão	São	Bernardo	saúde";	

3.13. Implantar	o	"hospital	sem	papel"	nas	unidades	do	complexo	hospitalar	municipal;	

3.14. Implantar	o	"sistema	de	custos	por	procedimento"	nas	unidades	do	complexo	hospitalar	municipal;	

3.15. Manter	 a	 capacitação	 da	 rede	 de	 saúde	 do	 municı́pio	 nas	 4	 linhas	 de	 cuidado	 por	 meio	 de	

plataforma	EAD	(fundação	Vanzolini);	

3.16. Manter	a	equipe	de	apoio	administrativo	do	gabinete	da	secretaria	da	saúde	e	departamento	de	

administração	da	saúde;	

3.17. Manter	a	equipe	do	departamento	de	apoio	à	gestão	e	assistência	farmacêutica;	

3.18. Manter	 as	 atividades	 de	 auditoria	 em	 unidades	 próprias	 e	 nos	 prestadores	 conveniados	 e	

contratados;	
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3.19. Manter	contrato	anual	de	locação	de	veı́culos	de	uso	geral	e	de	fornecimento	de	combustı́vel	para	

veı́culos	de	uso	da	saúde;	

3.20. Manter	contrato	anual	de	transporte	por	meio	de	aplicativo;	

3.21. Manter	contratualização	de	serviços	hospitalares	de	cuidados	prolongados;	

3.22. Manter	divulgação	de	resultados	da	ouvidoria	do	sus	municipal	por	meio	de	relatórios	mensais;	

3.23. Manter	 as	 equipes	 multiprofissionais	 nas	 Unidades	 Básicas	 de	 Saúde,	 com	 fisioterapeutas,	

terapeutas	ocupacionais,	psicólogos,	assistentes	sociais,	farmacêuticos,	nutricionistas,	baseado	no	

perfil	epidemiológico	do	território	e	garantir	a	integralidade	do	cuidado,	a	resolutividade	e	o	acesso	

da	população.	

3.24. Manter	e	aprimorar	a	escola	de	saúde	do	municı́pio;	

3.25. Manter	programas	de	residência	médica	vinculados	diretamente	ao	municı́pio;	

3.26. Manter	serviços	essenciais	de	abastecimento	de	água,	energia	e	telefonia	no	gabinete	da	secretaria	

de	saúde	e	departamento	de	administração	da	saúde;	

3.27. Manter	supervisão	da	obra	do	hospital	da	mulher;	

3.28. Melhorar	o	acesso	a	medicamentos	por	meio	do	programa	"remédio	em	casa";	

3.29. Melhorar	o	acesso	 aos	medicamentos	do	 componente	 especializado	 da	 assistência	 farmacêutica	

(CEAF);	

3.30. Melhorar	o	controle	glicêmico	de	diabéticos	insulino	dependentes;	

3.31. Monitorar	a	participação	estadual	na	regulação	ambulatorial	e	hospitalar	por	meio	de	relatórios	

quadrimestrais	periódicos	do	sistema	CROSS;	

3.32. Auditar,	monitorar	e	avaliar	a	gestão	financeira	de	recursos	do	BID;	

3.33. Monitorar	 indicadores	das	upas,	 samu	e	transporte	inter	hospitalar	(tih)	por	meio	de	relatórios	

mensais;	

3.34. Monitorar	metas	e	parâmetros	de	serviços	contratualizados	sus	de	cuidados	prolongados	por	meio	

de	relatórios	mensais;	

3.35. Implementar	a	ferramenta	de	whatsapp	na	ouvidoria.	

3.36. Promover	a	interoperabilidade	e	integração	dos	sistemas	da	rede	municipal	de	saúde	

3.37. Promover	 reuniões	 quadrimestrais	 conjuntas	 entre	 conselhos	 locais	 e	 conselho	 municipal	 de	

saúde;	

3.38. Readequar	a	estrutura	fı́sica	de	1	unidade	de	saúde	(reforma	da	UBS	União);	

3.39. Realizar	 a	 manutenção	 de	 equipamentos	 e	 de	 serviços	 essenciais	 de	 abastecimento	 de	 água,	

energia	e	telefonia	no	departamento	de	apoio	à	gestão;	

3.40. Realizar	 a	manutenção	predial	e	de	equipamentos	de	todos	os	 serviços	 municipais	de	saúde	da	

secretaria	de	saúde	e	departamento	de	administração	da	saúde;		

3.41. Realizar	anualmente	a	"mostra	da	saúde";	

3.42. Realizar	avaliação	de	impacto	do	programa	BID;	

3.43. Realizar	avaliação	final	do	programa	BID;	

3.44. Realizar	 concursos	 públicos	 para	 reposição	 de	 servidores	 estatutários	 na	 Saúde	 evitando	 a	

rotatividade	 profissional	 existente	 nos	 serviços	 administrados	 por	 organizações	 sociais,	 que	

interfere	diretamente	no	estabelecimento	de	vı́nculo	com	a	população;	

3.45. Realizar	conferências	municipais	de	saúde	a	cada	2	anos;	

3.46. Realizar	eleições	para	o	conselho	municipal	de	saúde	e	conselhos	locais	a	cada	2	anos;	

3.47. Realizar	manutenção	predial	e	de	serviços	essenciais	de	abastecimento	de	água,	energia	e	telefonia	

nas	5	unidades	do	DPSV	(1	DPSV	e	4	divisões);	

3.48. Realizar	o	monitoramento	de	casos,	internações	e	óbitos	confirmados	e	suspeitos	de	COVID	19	para	

subsidiar	a	gestão	das	ações	de	enfrentamento	da	pandemia	no	municı́pio,	por	meio	de	boletins	

diários,	enquanto	perdurar	a	pandemia	pela	COVID	19;	
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3.49. Rejeitar	através	de	moção	de	repúdio	a	PEC	32	da	Reforma	Administrativa	visto	que	abre	caminho	

para	 a	 precarização	 e	 privatização	 do	 SUS	 afetando	 não	 somente	 o	 servidor	 público,	 mas	

principalmente,	a	população	mais	vulnerável;	

3.50. Rejeitar	através	de	moção	de	repúdio	a	EC	95/2016	que	estabelece	o	teto	de	despesas	nas	áreas	da	

saúde	 e	 educação,	 bem	 como	 garantir	 o	 financiamento	 adequado	 do	 Sistema	 U� nico	 de	 Saúde;	

público;	gratuito	e	de	qualidade,	garantindo	assim	o	direito	à	saúde	integral	da	população	brasileira	

como	obrigação	do	Estado.	Importante	promover,	juntamente	com	a	sociedade	civil	organizada	os	

Conselhos	 de	 Saúde,	 trabalhadores	 e	 usuários	 do	 SUS,	 Sindicatos	 e	 demais	 instâncias	

administrativas	e	de	governo;		

3.51. Viabilizar	 agendamento	 de	 consultas	 na	 modalidade	 não	 presencial	 por	 meio	 do	 aplicativo	 da	

saúde	"na	palma	da	mão";	
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MOÇÕES 
	

Durante	a	realização	da	XII	Conferência	Municipal	de	Saúde,	houve	a	apresentação	de	MOÇO� ES,		

	

Moções:	

	

1. Revogação	da	EC-95/2016,	que	 estabelece	o	 teto	de	 despesas	nas	 áreas	 de	Saúde	 e	Educação,	

bem	 como,	 pedimos	 garantia	 do	 financiamento	 adequado	 do	 Sistema	 U� nico	 de	 Saúde	 –	 SUS,	

público,	 gratuito	 e	 de	 qualidade,	 garantindo	 assim	 o	 direito	 à	 saúde	 integral	 da	 população	

brasileira	como	obrigação	do	Estado.	

	

2. Revisão	da	Portaria	do	Ministério	 da	 Saúde	nº	 2.282,	de	27	de	agosto	de	2020,	que	ao	dispor	

sobre	 o	 procedimento	 de	 justificação	 e	 autorização	 da	 interrupção	 da	 gravidez	 nos	 casos	

previstos	 em	 Lei,	 no	 âmbito	 do	 Sistema	 U� nico	 de	 Saúde,	 torna	 obrigatória	 a	 notificação	 à	

autoridade	 policial	 pelo	 médico,	 demais	 profissionais	 de	 saúde	 ou	 responsáveis	 pelo	

estabelecimento	 de	 saúde	 que	 acolheram	 a	 paciente	 dos	 casos	 em	 que	 houver	 indıćios	 ou	

confirmação	do	crime	de	estupro,	no	prazo	de	48	horas.	

	

	

3. Rejeitar	 a	 PEC	 32/2020,	 e	 seus	 efeitos,	 que	 caracteriza	 a	 retirada	 dos	 direitos	 adquiridos	 e	

conquistados	ao	longo	da	história	pelos	servidores	públicos.	

	

4. Criticar	 a	 pressão	 exercida	 pelos	 interesses	do	 mercado	que	 visam	 o	 lucro	 em	 implantar	uma	

Polı́tica	Nacional	de	Saúde	Mental.	

	

	

5. Reforçar	 a	 necessidade	 do	 Ministério	 da	 Saúde	 em	 ampliar	 do	 elenco	 de	 medicamentos	 do	

Componente	Especializado	da	Assistência	Farmacêutica,	de	modo	a	garantir	a	integralidade	do	

tratamento	 medicamentoso	 de	 doenças	ou	 de	situações	 de	 refratariedade	 ou	 intolerância	que	

ainda	 não	 estão	 previstas	 nas	 linhas	 de	 cuidado	 já	 existentes,	 e	 que	 apresentam	 impacto	

importante	de	morbidade	 no	paıś,	aumentando	a	 cobertura	de	atendimento	das	 Farmácias	 de	

Medicamentos	Especializados.	

	

	

6. Recomendar	ao	Legislativo	Municipal	estudos	para	a	regulamentação	da	atividade	de	Doulas.	
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
	

Declarada	 como	 instância	 máxima	 de	 debates	 e	 deliberações	 sobre	 saúde,	 de	 acordo	 com	 a	 Lei	

Federal	nº	8.142,	de	28	de	dezembro	de	1990,	a	Resolução	nº	453,	de	10	de	maio	de	2012,	do	Conselho	

Nacional	de	Saúde,	e	a	Lei	Municipal	nº	6730	de	29	de	novembro	de	2018,	a	XII	Conferência	Municipal	de	

Saúde	realizada	nos	dias	16	e	17	de	agosto	de	2021	alcançou	os	objetivos	esperados.	

	

De	 forma	 totalmente	online,	em	cumprimento	 à	necessidade	de	manutenção	 do	distanciamento	

social,	a	XII	Conferência	Municipal	marcou	a	Secretaria	de	Saúde	ao	estabelecer	uma	nova	experiência	que	

pôde	aliar	a	tecnologia,	o	conhecimento	e	a	participação	popular	de	forma	a	integrar,	debater	e	estabelecer	

o	documento	norteador	da	Secretaria	de	Saúde	de	São	Bernardo	do	Campo	para	os	próximos	quatro	anos.	

	

A	 consolidação	 do	 Plano	 Municipal	 de	 Saúde,	 aprovada	 na	 XII	 Conferência	 Municipal	 de	 Saúde	

traduz	os	anseios	da	população,	dos	trabalhadores	e	da	gestão,	assegurando	a	paridade,	a	transparência	

e	o	respeito	que	permeiam	o	Conselho	Municipal	de	Saúde.		

	

	


